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Atos do Interventor Federal no Estado
EXPEDIENTE NAS REPARTIÇÕES PUBLICAS Contínuos o 8 Serventes, que auxiliarão em tDecreta: odas as tat-:

nas agrícolas o do labor.atorlo.
Paragrafo unico — Como mcdid.a transitória, durante

03 anos do 1933 o 193-1, poderão ficar sem precnchimojito
alguns dos cargos referidos neste artigo.

Art. G.o — Os vencimentos do-pe.ssoa; da E.scola Nor-í
mal Rural serão os mesmos das Escolas Normais oficiais,
lo Interior, regulando-so a forma do pagamento do acor-
ío com as itreccitos cm vigor.

Art. 7.0 __   ,A Escola Normal Rural divldlrãi. , os lr.a-<
„alhos escolares em dois períodos, a juizo do respectivo
diretor, do ..laneira quo haja uma parte prática, com
aulas no -ampo c nos laboratorios, o outra dc aulas teó
ricas, em classe, cabendo todas as do trabalhos á in.spo-i
tora-professor.a.

Art. 8.0 -— Para inscrevcr-so candidato ao exame da
admissão ao l.o ano do curso normal. 6 condição imll=-
pcnsavcl ter 11 anos completos no dia da abertura das
aulas.

Art. 1.0 — O Governo do Estado de São Paulo Insta
lará uma Escola Normal, Rural, cm 7 iracicaba, que man
terá Intima colaboração com a Escola Superior de Agri
cultura “Luiz do Queiroz".

Art. 2.0 — A Escola Norm.al, Rural, de Pir.acicaba,
compreenderá um curso complementar do tres anos o um
normal de quatro, com as seguintes cadeiras:

De acordo com a comunicação rece
bida da Interventoria Federal, hoje, domin
go, dia 20, as repartições publicas do Esta
do funcionarão normalmente como nos dias
uteis.

Português;a) para o curso complementar: — l.a
2.a — Francês e InglGs; 3.a — Matematica (compreenden
do Aritmética, Álgebra c Geometria); 4,a — Geografia e
Historia do Brasil: 5.a — Ciências Fiaicas e Natnras; C.a
— Agrioultur.a pratica; 7..a — Desenho; 8.a — Musica: 9,a
— Educ.ação Fisica o aulas de trabalhos manuais femini
nos, rurais,

b) para o curso normal: — l.a — Português;
Matematica (compreendendo Trigonometria retilinea  e ino-

Quimica: D.a — Botanlca:

2.a- —

canica): 3.a — Fisica; 4.a

DECUETO N. 0.012 — DE 17 DE AGOSTO DE 1933 —

Efetlv.nmlo funcionários do Departamento Gorai de Com
pras.

S.a — Geografia Econo;..Ica c Historia da Civilização: 7.a
— Psicologia, pedagogia o didatica:
agrícola; 9,a — Zootecnia; lO.a — Agricultura geral: H.a
— Agricultura especial; 12.a
Higiene, puericultura e profilaxia rural; 11.a — Desenho;
15.a — Musica; 16..a — Educação Fisica o aulas do traja-
Ihos manuais femininos, rurais.,

Art. 3.0 — Haverá um professor para cnd.a cadeira
do curso normal e um jiara cada cadeir.a do curso comide-
meiUar, exceto as cadeiras dc Português (l.a), (ieogrifia
Eeonomlca e Historia da Civilização (G.a). de
(1-1.a), Musica (15.a) e Educação ●●'Isica (IG.a), cujos uro-
fossores r€‘gcrã<') tamliem as eadoras idcntii-as c>u
do curso comiiK-mentar.

I  ç 1.0 — 0« profcí-.sorí-s do <,v.

g.a — Tecnologia

Economia rural; 13.a —

Dcsi-nho

aiins

iP-0.

/a rcgcncia zumulutiva de u.i-'-ar, terão a i^-ratífiV-Ação de

( RETIFICAÇÃO) — Onde se 10 — “Bacharul Ângelo
Mendes Corrêa — vico-diretor”, leia-se — “Bacharel Ângelo
Mendes Corrêa — Sub-diretor

O exame versará sobre matérias do curso5  1.0
complementar, acrescido de provas que revelem a voca
ção do candidato para a especlalld.ade de professor riiial,'

§ 2.0 — Do.s.se exame, as provas de Português o Arit-
mctlca são ellminatorl.as, o a prova dc vocação terá uiii
coefielcnto de, ●ulgamento nunca superior a 25 por conto
sobre o total apurado.

DECRETO N. 0.045   DE 18 DE AGO.STO DE 1933 — (RE¬
TIFICAÇÃO).

Onde SC lê:
Paulo, aos 37 de agosto de 1933”. leia-se
verno

Palácio do Governo do Bstndo do São
Palacio do Go-

do Estado do São Paulo, air 18 do agosto dc 1933”.

t
Art. 9.0 — Terão direito á matricul.a no primeiro ano

do curso normal os alunos quo houverem concluído o
cur.so complementar.

,\rt. 3 0 — Aplicam-se aos candidatos ao oxanio d.í
admlss.ão ao l.o ano do cur.so complementar, que deverão
ter 11 ano.s do idade, completos nc dia da abertura das
aulas, o i-tijo ctiamo constará de I’ortuguês Aritmetica,

rasll. Historia do Brasil, .Voçõe.^ Cmnun.e ●;
Ui-uva Vo 1, ar, tli:u>OHÍ<;õir do 5 2.0 Ur''a * “
Ge fi:-. JO

o
dente dccrel-!.

DECUETO N." 0.047. DE 10 DE AGOSTO DF. l!)3:t

Ulva-Uur-.G. em'.a N.-rmnl.
ílicíicín.s. cTir.s-0 ’'íí-

JcK mil rCis (10í>ü00),
aula cfetivamoiito d: da nesse curso.

A ost*-
rivix ■  j'*

uor
o GENP.RAL DE BRIGADA MANOEL DE CERQVEI-.

RA DAETRO ElLllO, Interventor
Estado de .Sã' Paulo usando das atribiUções que lhe con
fero o decreto federal n.° 19.398, do 11 de novembro de

Federal, interino, no
Art, ll — I’ar,i

Escol.a Normal
Escola d.- Aplie.ação. constituído do du.as

a pratica e olisorvação dos al^^nos,
Pural tcr.á um GrU3>o Escolar lluraT

a
.  l omulavcr.á um assistente p.ira cad.a iim.a das ea-

Dlda-
<lo cur.so

P.sicologi.a, Pedagogia o
Especial

Qiiimlca ('í.a):
(H.a),

5 2.0 -
d-eiras do
tlca (7.a): e

normal.

ou mais 1 lasse.s,
atê' o máximo de oito, com um diretor privativo, sob a su-
periiitendenoia do Dlr^-tor d.a Escola Normal.

§ unico — Alúm da Escola do Aplicação c ainda para
pratica o obscivaçfic dos alunos, a Escola Normal Jíural
poderá ter sob a imediata dependencia do diretor de.sta,
duas a quatro escolas isoladas vocacionais, ruç.ais, di.s.se-
minada.s pelo municipio, servindo dc pref«rencia  a zonas
do produções diferente.s.

Art. 12 — O Governo instalará grupos escolares c e.s-
colas vo-aclonais rurais, tendo om vista a formação de
uma menlalidado escolar francamente voltada para as ati
vidades agrícolas e pastoris e, na zona marítima, parp, as
faiiia.s marinhas o ribeirinhas.

Nesse.» grupos escolares c escol.as í.s.ladas o
ensino será ministrado com horários o programas espe
ciais, determinados pela Diretoria Gerai do Ensino.

A.» nomeações p.ara os cargos do direiore.» o
professores desses estaiielecimentos de ensino ficam rc er-
vadas aos professores diplomados
Rural.

§ 1.0

§ 2.0

pela Escola Normal

.fgricultura1930; c.
considerando que ha necessidade inadiavol de formar
quadro de professores nonnalistas aptos a exercerem

o magistério na zon.a rura,:
n m

livremente, a
(l.a Et.,0-

Art. -1.0 — Governo poderá
orlmolra nomeação doa profos.sores e assistentes ^
.a Norm.al Rural, considerado.s inierinos durante E
.uando poder .o ser efetivados, uiedlant- ^
retor da Escola, com parecer favoravcl da Inspetoi a
■ilca Uural.

fazer.

do tais professores
exige nm curse especializado, onde se exponluun, além das
matérias habituais das Escolas Normais, conhecimentos
gerais do agronomia e higiene rural:

considerando que, alê-m d.a formação desses professo-
tnlciar a preparação de uma nova mentalidade

considerando quo a preparação

res, urge

assistentes gozarão dos
professores e

Us T.mfessorcs e
mos direitos e regalias ora concedidos ao9
lontcs das demais escolas normais do interior.

§ 2.0 — Ex iC-tuain-se do disposto neste artigo,  ‘ ‘

§ 1.0

Tecnologia,
Economia Hu-

acordo com
quando a

escolas
salvo

do

I scolar, franc.amente voltada para as lidos agrícolas, des
pertardo na cr ança o amor pelas cousas da terra: -

considerando ciue tais objetivos consultam os vitais
interesses do Estado o respondem ás accessid.ades economi-
co-socia.s da nacionalidade, evitando o exodo dos campos
e combatendo a desorganização da vida agraria quo ora
se processa principal e Iniclalmcnto pelas escolas urba-
nist.ac que foram localizadas na zona rural: e

considerando que essas medidas não trazem aumento
dc despesas para o total do orçamento vigente, destinado

rvlço da Instrução Publica, durante o corrento exer-ao

leiras do Fisica. Quimica, Botanlca,
.grimiUura Gerai, Agricultura Esp ciai c

●al, que serão pr:vidas mediante concurso,
as disposições r ulamcntarcs ci. vigOr,
êlas so '-.andiêatarem professores catcdraticos
mperiorcs do agricultura do Estado, que -
is mesmas caleiras. , terá

A

nestas
lecionem

rt. 5.0 — A Escola Normai Rural do airctei..
o seguinte no.».soal administrativo: Diretor, ,',^3,0; 2
Secretario; Inspetora-profcssora le trabalhos: 1

de

§  3.0 — i.’nqtianto não honvur professores diplomados
por essa Escola Norm.al, poderá o Govirno noiiu-ar profes
sores formados por outras Escolas Normai.s do Estado,«.icio:
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.X riue iirovem, a Juizo da üii-etorla Ceral do !Bnsino, decidido

Dcndor para o enalno rural.
§ 4.0 — O* professores nomeados do acOrdo com os

§§ 2.0 o 3.0 defite artigo o cuio voltarem ou passarem a

exercer a sua atividade em estabelecimentos do en.sino

primário, qiie nlo sejam rurais, tordo automatieanicnto os

vencimentos estatuídos pelo decreto n. D,432, do  5 do
março de 1332.

§ 5.0 — Os vencimentos dos professores e dlretore.s do

grupos escolares rurais e escolas vocacionais rurais serão,

V desde já, os constantes da tabela anexa.
§  C.o — Picam imedlatamcnto transformados em gru-

- pos escolares rurais js atuais grupos escolares do líutan-

tan .6 “Arnaldo Barreto” do Tremembé, ficando os respec
tivos diretores o professores com os vencimentos estabe
lecidos na tabcl.a anexa a esto decreto.

§ 7.0 — O Governo poderá transformar cm rurais, nos

moldes deste decreto, outros estabelecimentos do ensino,

dando-llies uma orientação rural ou rural-profissional, de
conformidade com os ensinamentos que a pratica aconse
lhar.

I

Alt. 13 — Para efeito da fiscalização e inspeção do

serviço criado por este decreto, tanto para o onsino pri
mário rural como para o normal rural, fica criada  a Ins-

pcç.ão TOenlea do Knsino Rural, com os seguintes funcio

nários: um inspetor-chefe. obrigatoriamente diplomado em
agronomia, com os vencimentos do chefe de serviço da Di

retoria Ooi-al do Ensino; nm Inspetor-agronomo; um Ins-
petor-medleo, e um inspetor-oscolar para cada dez grupos
escolares rurais.

§ 1.0 — Os funcionários de que trata este artigo, ex

ceto o inspetor-chefe, terão os vencimentos do inspetor
escolar desta CapltaL

§ 2.0 — Para esses lugares poderão scr comissionados

funcionario.s de outra.s repartiçOes ou Secretarias do Esta

do, um.a vez que satisfaçam os requisitos exigidos.
Alt. 14 — Entre as fiinçOes dos inspetores tecnlco.s do

ensino rural inclue-so a do facilitar os meios do trans

formar as escolas rurais atuais, do tipo comum, em escolas

vocacionais rurais, propondo ao Diretor Geral do Ensino

as medidas que. nesse particular, lhes pareçam mais ade
quadas á realização desse fim.

Art. 15 — Fica ofiol.alizado em todbs os grupos es

colares do Estado o “Ciubo Agrícola Escolar”, nos mol

des da instituição existente, em Piracicaba, em 1925, com
a denominação de “Clube do Milho”.

§ 1.0 — O “Clube Agricola Escolar” destina-so a des

pertar, ein todos os aglomerados urbanos, nas crianças, o
gosto e o lespelco pelas fainas agrícolas e a compreender

os esforços realizados pelos nossos cultivadores  e agricul

tores. no amanho da terra e sua colaboi'ação na riqueza do
pais.

\

§ 2.0 — A orientação e fiscalização desses clubes in

cumbem a um aux'liar de inspeção, designado pelo Dire

tor Geral do Ensino, com a gratificação mensal de cem
mil i-eis (lOOSOOO).

§  3.0 — ESH.H.S funções s6 poderão scr exercidas por
professor normalústa que tenha trabalhos já realizados

ne.sse sentido, pola implantação o vulgarização das alu
didas associações infantis escolares, provando, a juizo da

Diretoria Geral do Ensino, o seu decidido pendor para o
ensino rural.

Art. IG — As despesas decorrentes da execução deste

decreto correrão por conta da verba disponível,
niente do comissionamento, sem onus para o Est.ado, dos
professores em exercido, que estão cursando a Escola de

Caetano de Campos", reforçada,
hipótese do sua insuficiência, pela dotação para aqui

sição do material do .Gmoxarlfado db Ensino-.-

Art. 17 ̂ — Este decreto entra era vigor na data de
sua miblicação. revogadas as disposições em contrario.

Ralado do Governo do Estado de São Paulo, aos 19
3e agosto do 1933.

GENERAI. JIAXOEL DE CERQUE IR,V DAL-
TRO FILHO

A. MelrdIo.s lieis

provo-

Rrofessores do Instituto

. >

TABELA DE VE.\CTME.\TO.«
Cargos ''cueliiiciifos

iiieiisni.s

Diretor do grupo escolar
Professores:

íe 0 a 5 anos Je exercido
de mais de

ru

5 a 10 anos

ral 1:200Í000

500$000
GOOSOOO

7005000
SOO50OO

8505000

9005000

Paulo, aos 19

de exercício

de mais do 10 a 15 anos do exerdeio ..
do mais do 16 a 20 anos de exercido ,,
de mais do 20 a 25 anos de exerdeio ..

de mais do 25 anos

Ralado do Governo do Estado do São
de agosto de 1933

GENERAL M.VXOEL DE CERQUEtUA D-VL-
TRO FILHO

A. Mdrolles Heis

Piildicado na Secretaria de Estado da Edudicão e
Saude I'ublica. aos 19 do agosto de 1333.

Alfredo C. Co.stn,
Polo Diretor Geral.

HECHETO S.

Mandem as dlspoNlções do arí.

Õ.470, ilB 14 de abril de 1932.

O GKXEUaL de brigada SIA.NOEL de, CEP.QnE!
PA I'AI,TR0 Fn.HO, Iutcev.otor-l--eder»l-í..:-Ti

f  Paulo, usando das atribuições lltlc lhe s:ão otui-
<

O.IWS, DE 11> AGO.STO I»E ÜCt.t
1.0 llo

■ ‘ -is Pdo Chefe do Governo l’rovlsorio da P-cpublica,
Jteeretai —
Artigo 1.0

o  — Conti 'uam cm vigor as disposições do

Arilg ° ‘Aorroto n. G.47C, do ti de abri! do 1932.
SU-I ui. derreto entra em vigõr na data de

l' il ioio‘d"’ '"["“'●''das ,as disposições em contrario,
de agosto‘l"i03=':''‘"'’'°

GENERAI. MANOEL

artigo

DE UEIUA DALTRO

.1. ]He!r.’l!c» Ilels Filho.
Pul>llcado na Secretaria da Ediicaç.ão
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EXPEDIENTE NAS REPARTICÕl. PUBUCAS CoDtlBUos ● t Servantes, que auxlltar&o «m todaa as falyDerretüt

naa aitHcoUs e de laboratorlo.
Art. 1.0 — O Governo (So KsUido de São Paulo Insta- Parairrafo uulco — Como medida transitória, duranté

De acôrdo com a comunicação rece- larã uma Escola Normal, Rural, em ' Iraclcaba, que man*
ter.\ intima oolaboracão com a Escola 8uj>erlor de Afirrl-

ofl anoa do 193S o 1934, poderão floar sem preenchimentq
alguns dos cargos referidos neste artigo.

bida da Interventoria Federal, hoje, domin- cultura *Lul* de Queirox". Art. 4.0 — Os vencimentos Jo>pmmmú dm Escola Nors4
mal Rural sorllo os meamos das Escolas Normais oficl.ois.Art. 2.0 — A Escola Normal, Rural, de Piracicaba,

go, dia 20, as repartições publicas do Esta- compreenderd ura curso coraplementar do tres anos  o um lo Interior, re^lando-sc a (orraa de pasaraento do acor-

lo com os preceitos em vlg:or.
Art. 7.0

ualhos escolares em dois perlodoa a lulso do respectivo

diretor, do ..lanclra qu. haja uma parte prAtlea, coni

nulaa no -timpo e nos laboratorios, o ontra de aulas teó
ricas, em classe, cabendo todaa as do trabalhos á inspcH
tora-profesoora.

A Escola Normal Rural dlvldlr.1 os tras
normal do quatro, com as scsuintes cadeiras:

do funcionarão normalmente como nos dias a) para o curso complementar: — l.a — PortUBUÍs:

2.a — FrancEs e InslEs; 3.a — Matematica (compreenden

do Aritmética, Alirebra o Geometria); 4.a — GeoBrafia *
Historia do Brasil; 6.a — Clenctas Físicas ● Naturas;

— Agricultura pratica: 7.a — I>esenho: « a — Musica; »a
EducaçAo Fisica e aulaa de trabalhos manuais feralnl*

noa_ rurais,

b) para o curso normal: — l.a — PortuguCs; 2.a —

Matematica (compreendendo Trigonometrla rctillnea  e me-
caníca); 3.a

S.a — Geofirafla Econoa.Ica o Historia da Clvlllsaíâo; 7.a

— PslcoloRla, pedagogia o didatlea; S.a — Tecnologia

agrícola; S.a — Zootecnia; lO.a — Agricultura geral;
— Agricultura especial; 12.a — Economia rural: H.a —

Higiene, puericultura e profilaxla rural; 14.a — Desenho:
IB.a — .Musica; 16.a — Educação FlsIca e aulas de traba-
Iho.s manuais femininos, rurais.

Art. 3 o — Haverli um professor para
(lo curso normal o um para cada cadeira do curso comple

meiitar, exceto as cadeiras de PortuguEs (l.a). Geografia
Economiea e Historia da Civii:za<;ao (6,s), de Desenho
(14.a). Musica (13.a) c Kducaçao «cislca (16.a), cujos pro
fessores regerSo lambem as caderas Idênticas ou afins
do curso complementar.

5  1.0 — Os professores do que trata este artigo, com
a regcncla su-nulativa de cadclias no curso complcnien-

-ar. terSo a tratlficnçao de Jcr. mll réis (lOJOOO), POf
aula efetlvamento dí da nesse curso.

BotanlC-i:FlsIca; 4,a — Uuimlca: 6.a

cada cadeira

■_1>
uteis.

DECRETO jr. «A42 — DE 17 DE AGOSTO DE 10.1.1 — Art. 8.0 — Para Inscrevcr-so candidato ao exame dai
admlsaSo ao l.o ano do curao normal, 6 condlçflo indis
pensável ter :4 anos completos no dia da abertura daa
aulas.

Efetivando funcionários do Departamento Geral de Com
pras.

(RETIFIC.AÇAO) — Onde ae 15 — "Bacharel Angclo
Mendes Corria — vlcc-diretor”. lel»-sc — "Bacharol Ângelo
Mendes CorrEa — Sub-dirctor

I  1.0 O exame versará aobre matérias do curso
complementar, acrescido de provas que revelem a voca-
;ílo do candidato para a eapcclalldade dc professor rural.-

5 2.0 — Desse exame, os provoa de Portuguta c Arlt-'
tnetica s-to eliminatórias, e a prova de vocaqáo teri ur.i
coeficiente de, -ulgamento nunca superior a 23 por cento
sobre o total apurado.

DECRETO -V. 0.045 — DE IS DE AGOSTO DE 1033 — (KE-
TIFICAIJAO).

Onde BO lí: “Palácio do Governo do Estado do S5o
Paulo, aos 17 do agosto de 1933". lela-so “Palaclo do Go-

do Estado do Sáo Paulo, air IS do agosto de 1333".Verno
Art. 9.0 — TerGo direito 4 matricula no primeiro ano
curifo normal os alunos quo houverem conoluido ,o

curso complementar.

do

t
aos candidatos ao exame do

admissao ao l.o ano do curso complementar, quo doverâo
ter 11 anos de idade, completos nc dia da abertura d.^is
aulas, e cujo exame constará d© Português Aritmética,
Geografia do rasll. ilistorla do Branli. NoçOes Comuns <
Rrova Vocac'.onal, as diBposlçÕee do I 2.o dr artigo S.o
deste decreto.

Art. 10 — Apllcam-se ●  t

decreto X.' 0.047. DE 10 DE AGOSTO DE 10X1

Instala uma Escola Xormol, Rural, em l’lm-
ricnbn. e ilA outras provideiicins.

O general de brigada MANOEL DE CERQUE!-.
UA DALTRO FILHO, Interventor Federal, Interino, no
Eatadc de Sâ-> Pauio. usando daa atríbu';ões que llic con
fere o decreto federal n." 19.393, de 11 de novembro de
1930; e.

Art. 11 — Para .1 pratica e observ.içGo dos ali,)ios. a
Rscola Normal Pural terá um Grupo Escolar Ruia,. com.j
Escola de ApllcaçGa constituído de duas eu mais classes,
'Hê o máximo do oito. cora um diretor privativo, sob
Perlntendencla do Diretor da Escola NormaL

i nnlco — Além da Escola do ApllcaçGo e ainda para
pratica o cbservaçftn doa alunos, a Escola
Poderá ter sob a Imediata
dun

a su-

Normal Rural
dependenrla do diretor desta,

Ba quatro escolas Isolada^ vocacionais

! 2.0 — Jlaverá um assistente para cada uma das ca-
Dida-

(11. a), do curso
Psicologia, Pedagogia o

Especial
deiras do
tlca (7. a): o .Vgrleultura
normal.

(iulmlca (4.a);

considerando que ha necessidade Inadlavel de formar
um quadro de professores normalistas aptos a exercerem
o magistério na zona rurai:

livremente, AArt. 4.0 — Governo poderá fazer,
orlmolra no.ticaç.Go doa profe-ssores o assistentes da Esc<>-
-a Normal Rural, considerados Interinos durante dois
.uando poder .o ser efeMvados, ..lediant. proposta do ol-

favoravcl da Inspetorla Téc-retor da Escola

, rur.iis, di.<sc-
^Inadna pelo município, servindo de pref-rencla
«0 Produçées diferentes.

Art. 12

a zunas

considerando quo a preparaçGo de tais professores
exige um curse especializado, onde se exponham, além das
matérias habituais das Escolas Normais, conhecimentos
gerais de agronomia ● higiene rural;

considerando que, além da íormaçGo desses professo-
. ro»t Uf*e iniciar a preparaçGo de uma nova mentalidade
'escolar, francamento voltada para as lides agrícolas, des

pertando na cr'ança o amor pelas cousas da torra;
considerando que tais objetivos consultam os vitais

Interesses do Estado o respondem ás -lecesaidades econoral-
eo-soclais da nacionalidade, evitando o exodo dos campos
o combatendo a desorganliaçâo da vida agraria que
se proceeaa. principal e Iniclalmente pelaa escolaa urba
nistas que foram locallaadaa na aona rural: e

conaiderando qua eataa medidas ntto traaem aumento
de despesas para o total do orçamento vigente, destinado
ao aervlço da InttruçGo Publica, duranto o corrente exer
cício;

ora

, com pareiMir
■ilca Rural.

CO] — O Governo Instalará grupos escolares e es.

vidadee Teri escolar francamente voltada para as ati-

enaino aerá Wolares a sacolas iaolada.s o
ctali. dAt^rnaiss*^ com horarloa 6 prrfpramat e

I ío - Z Gerai do^íl^o.
PreroMrâea desseg do diretores a
vga

spe-

as - rrrf *^.!*f*°**"*°* «artac ficam reser-
Horal. dlploanados ^peln.;. .«aeola Normal

I  ' ■ ' ■/'■r t -I I . '

~  "»o lionver profaoMirea diplomadoa
Psícrtl o Oovento Manear profes-,

^ e«tra« Xws«lM 'KeirtMiW do Kalàdo.v1- fí -v , , »1

assistentes gozarGo dos mes-I 1.0 — Os professores e . . . „
mos direitos e regalias ora concedidos aos professores
lentes das demais escolas normais do Interior,

i 2.0 — ExNitunm-se do disposto neste nrtlgo, as ca-
Tocnologla, Zootenla.

Economia B**lelras do Flslca, Química, Bolanlca,
.grloultura Jeral, Agricultura Espacial e ,,m

lal. quo serSo pr:vldas mediante concurso, de aco ^
aa dispoalçdes r . ulamentarea ei.. vlgOr, aalvo
eiaa se -oandl2atarem professores catedratleos do ”
superiores de agricultura do Estado, que ledoaein
i8 meeraas oaleiras. . _

Art. 1.0 — A Kncola Kormai Rural de PtracifU”
o eegulnte pinaial admlaistraUTo: Diretor.
Secretario; Inapeton-prufessom do trabnlhoo: Portoiro.
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Qué provera, a Jolio fla Diretoria Gera! do Ensino, decidido
pendor par» o ensino rural.

5 4.0 — Os professores nomeados do ncOrdo
I! 2.0 o 3.0 deete artigo o quo voltarem ou passarem a
exercer n .ua atividade em estabelecimentos de ensino
primário, que nHo sejam rurais, tordo automaticamente os
vencimentos estatuídos
março de 1933.

5 5.0 —: Os vencimentos dos professores e diretores do
grupos escolares rurais o escolas vocacionais rurais serdo,
desde Jii, oa constantes da tabela anexa.

.  5 G.o — Ficam Imedlatamento transformados em gru-
/  pos escolares rurais js atuais grupos eecolares de Butan-

tan e “Arnaldo Barreto” do Tremembé, fitando os respec
tivos diretores e professores cora os vencimentos estabe
lecidos na tabela anexa a este decreto.

5 7.0 — O Governo poderA transformar cm rurais, nos
moldes deste decreto, outros estabelecimentos do ensino,
dando-lhes uma oriontaç.do rur.al ou rural-profissional, de
conformidade com oa ensinamentos que a pratica aconse
lhar.

com 03

pelo decreto n. 6.432, de 6 de

Art. 13 —■ Para efeito da fiscallznçdo o inspeção do
serviço criado por este decreto, tanto para o ensino pri
mário rural como para o normal rural, fica criada  a Ins
peção Tí-enlea do Ensino Rural, com os seguintes funcio
nários: um inapetor-chefe. obrigatoriamente diplomado em
agronomia, com os vencimentos do chefe de serviço da Di
retoria Geral do Ensino: um Inspetor-agronomo; um Ins-
petor-medlco, e ura inspotor-oscolar para cada dez grupos
escolares rurais.

5 1.0 — Os funcionários do que trat.a este artigo, ex
ceto o inspetor-chefe, terão os vencimentos do inspetor
escolar desta Capital.

; 2.0 — Para esses lugares poderão ser comissionados
funcionários de outras repartições ou Secretarias de Esta
do, uma ves que satisfaçam os requisitos exigidos.

Art. 14 — Entre as funções dos inspetores técnicos do
'  ensino rural Inclue-se a de facilitar os meios do trans

formar as escolas rurais atuais, do tipo comum, em escolas
vocacionais rurais, propondo ao Diretor Geral do Ensino

' BS medidas que. nesse particular, lhes pareçam mais ade
quadas &. reallsaçãc desse fim.

Art. 16 Fica oficializado cm todos os grupos es

\

;S.

colares do Estado o “Ciube Agrícola Escolar”, nos mol-
- des da instituição existente, em Piracicaba, cm 1925, com

a denominação de “Clube do Milho”.
§ 1.0 — O “Clube Agrícola Escolar" destina-se a des

pertar, era todos os aglomerados urbanos, nas crianças, o
gosto e o leapelco pelas fainas agrícolas c a compreender
08 esforços realizados pelos nossos cultivadores  e agricul
tores. no amanho da terra o sua colaboraç.ão na riqueza do
país.

r-r

5 2.0 — A orientação o fiscalização desses clubes In
cumbem a um auxMlar de Inspeção, designado pelo Dire
tor Geral do Ensino com a gratificação mensal do cem
mil réis (lOOteoO).

5  8.0 — Essas funções sõ poderão ser enerciUaa por
professor normalista que tenha trabalhos Jã rc.rtlizados
nesse sentido, pela Implantação e vulgarização as alu
didas associações infantis escolares, provando, n ;.lxo da

● Diretoria Geral do Ensino, o seu decidido pondo.' para 0
.  ensino rural.

Art. 18 — As despesas decorrentes da execuçlo deste
decreto corc*rfo por conta da verba disponível, prove
niente do comissionamento, sem onua para o Estado, doa
professores era exercido, que estão cursando a Ecoola do

,  Professores do Instituto “Caetano de Campos”, reforçada. ^
na hipótese de sna insuficiência, pola dotação para aqui
sição de material do ..^Imoxarlfado df> Bnsiao.

Art. 17 — Éstè decreto entra era vigor na «Saia de
eus publicação, revogadas as disposições em contrarie-.-

Palaclo do Governo do Estado do São Paulo, aos 1* '
8e agosto de ltI3.
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GENERAL MANOEL DE CERQÜEÍRA IUIí-
TRO FILHO
A. Méirelles Reis

TABELA UE VRNCIME.VTOS
Cargos 'Crnclmentoe

mensais

Diretor do grupo escolar rural
Professores:

<e 0 a 5 anos de exercício ..
de mais de
de mais de 10 a 16 anos de exercício ..

6 a 10 anos de exercido ..

de ra alfc de 18 a 20 anos de exercido ..
de niale de 20 a 26 anos de exercido ..
de m.als de 26 anos

Pulado do Governo do Estado do São
de agosto de 1083

1:2001000

6003000
COOlOOO
7003000
8003000
8503000
9003000

Paulo, aos 19

GENERAL MANOEL DE CERQUEIRA DAL-
TRO FILHO
A. MeirrIIrs Reis

Publicado nc Secretaria
Saude l’iiblica. aos 19 do agosto <le 1933.

Alfredo C. Costa,
Pelo Diretor Geral.
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